
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.007.965 - RJ (2016/0285353-0)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : EVEN-RIO 01 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADOS : RODRIGO DE AZEREDO FERREIRA PAGETTI  - RJ094920 

 FREDERICO PRICE GRECHI E OUTRO(S) - RJ097685 
 RENATO MILAGRES NEVES DE SOUZA CORRÊA E 

OUTRO(S) - RJ137461 
 ADRIANO DE CARVALHO UITERWAAL  - RJ149992 

AGRAVADO  : DANIEL MATIAS SCHMITT SILVA 
ADVOGADO : DANIEL MATIAS SCHMITT SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RJ103479 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL (CPC/1973). NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS.  REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIA ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS 735/STF E 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco 
Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva. 
 
 Brasília (DF), 17 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.007.965 - RJ (2016/0285353-0)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : EVEN-RIO 01 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADOS : RODRIGO DE AZEREDO FERREIRA PAGETTI  - RJ094920 
   FREDERICO PRICE GRECHI E OUTRO(S) - RJ097685 
   RENATO MILAGRES NEVES DE SOUZA CORRÊA E 

OUTRO(S) - RJ137461 
   ADRIANO DE CARVALHO UITERWAAL  - RJ149992 
AGRAVADO  : DANIEL MATIAS SCHMITT SILVA 
ADVOGADO : DANIEL MATIAS SCHMITT SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

RJ103479 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO(Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por EVEN-RIO 01 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA, em face de decisão assim 

ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL 
(CPC/1973). NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS.  
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSÁRIA ANÁLISE DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 
735/STF E 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, 
NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL NA PARTE 
CONHECIDA.

Nas razões do agravo, a parte agravante alega que o recurso trata 

somente de questões de direito, técnicas, de cunho jurídico-doutrinário, e não 

fáticas, repisando as alegações da peça inicial, aduzindo negativa de prestação 

jurisdicional; ausência de atendimento dos requisitos legais ensejadores para a 

concessão da tutela antecipada e ocorrência de fortuito externo. 

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.007.965 - RJ (2016/0285353-0)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO(Relator): 

Eminentes colegas, a irresignação não merece acolhida.

Com efeito, percebe-se que as razões trazidas no agravo interno, de que 

o recurso trata somente de questões de direito, técnicas, de cunho 

jurídico-doutrinário, e não fáticas, repisando as alegações da peça inicial, 

aduzindo negativa de prestação jurisdicional; ausência de atendimento dos 

requisitos legais ensejadores para a concessão da tutela antecipada e ocorrência 

de fortuito externo, não são aptas a desconstituir a decisão recorrida, cujos 

fundamentos passo aqui a reiterar.

 Ora, conforme bem salientado na decisão proferida em sede de agravo 

em recurso especial, não há nulidade por omissão, tampouco negativa de 

prestação jurisdicional, no acórdão que decide de modo integral e com 

fundamentação suficiente a controvérsia. O Tribunal de origem, no caso, 

julgou com fundamentação suficiente a matéria devolvida à sua apreciação, 

assim consignando em sede de embargos acerca das questões suscitadas:

Os presentes embargos de declaração não merecem provimento, uma 
vez que a questão posta a exame foi decidida de forma nítida e 
congruente, estando, inclusive, alinhada com o entendimento firmado 
nesta Corte e nos Tribunais Superiores e em acordo com as provas dos 
autos.
Com efeito, a alegação de caso fortuito, assim como a análise acerca de 
ser interno ou externo, se trata de matéria de mérito, de modo que, 
como salientado, deve ser com ele apreciada.
Por outro lado, não há falar em omissão quanto à análise dos 
documentos constantes dos autos, pois assim constou na decisão:

“Na espécie, a verossimilhança das alegações do agravado exsurge 
da prova documental acostada aos autos principais, notadamente 
os documentos de fls. 123/125 do anexo, que comprovam o atraso 
havido no início da obra do empreendimento imobiliário em 
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questão, acarretando, em consequência, atraso na entrega do 
imóvel, inicialmente prevista para junho de 2015, sendo postergada 
para junho de 2016 (fl. 124– eletrônico 00034).
Por outro lado, é certo que, diante de tal atraso, o ora agravado 
tentou rescindir o contrato em questão, todavia, além de não ter 
tido êxito, persistiram as cobranças das parcelas do financiamento, 
sendo, ainda, seu nome negativado, advindo daí o fundado receio 
de dano irreparável ou de difícil reparação na medida em que a 
inclusão em cadastros restritivos de crédito é capaz de acarretar 
efetivo prejuízo.
Assim, por estarem presentes os pressupostos legais ensejadores do 
provimento antecipatório, escorreita a decisão prolatada, devendo 
ser considerado, ainda, o entendimento consubstanciado no verbete 
da Súmula nº 59 deste Tribunal de Justiça, verbis: “Somente se 
reforma a decisão concessiva ou não da antecipação de tutela, se 
teratológica, contrária à Lei ou à evidente prova dos autos”.” 

Portanto, não padecendo o aresto embargado do vício apontado, é 
curial o descontentamento da embargante com o resultado do 
julgamento, não sendo o recurso de embargos de declaração a via 
adequada para manifestar o mero inconformismo com o julgado. (e-STJ 
fl. 93).

Assim, não justifica a alegação de violação ao artigo 535 do CPC, uma 

vez que ocorreu pronunciamento efetivo e claro sobre as questões postas. 

Ademais, o juiz não está obrigado a responder um a um os argumentos 

levantados pelas partes.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. 
CONTRATO. DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO. 
QUANTUM DEBEATUR. COISA JULGADA. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. 
PRETENSÃO DE EFEITOS MODIFICATIVOS. IMPOSSIBILIDADE.
1. Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que não 
ocorre na hipótese em apreço.
2. O acórdão embargado foi claro ao afirmar que não houve violação 
dos arts. 165, 458 e 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o 
Tribunal de origem, mesmo sem ter examinado individualmente cada 
um dos argumentos trazidos pela ora embargante, adotou 
fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia.
3. Segundo a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
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magistrado não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo bastante 
para proferir a decisão.
4. Na espécie, o que se pretende, nesta via, é emprestar efeito 
infringente ao recurso, para que seja rediscutido o mérito da questão, 
providência incompatível com a sua natureza.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1096906/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/11/2013, DJe 29/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 
458 E 535 DO CPC. PREPARO. INTIMAÇÃO. ADVOGADO 
SUBSTABELECIDO. POSSIBILIDADE.AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
DE PUBLICAÇÃO EM NOME DE DETERMINADO PROCURADOR. 
NULIDADE. INEXISTENTE. SÚMULA 83/STJ.
1. Inexistente a alegada violação dos arts. 535, II, 458 e 165 do CPC, 
pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido.
2. Na verdade, a questão não foi decidida conforme objetivava a 
agravante, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É cediço 
que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações 
das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas, ou a 
responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou 
motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.
3. A Corte Especial firmou entendimento no sentido de que "havendo 
mais de um advogado constituído, é válida a intimação feita em nome 
de qualquer deles, independentemente da sede de sua atuação 
profissional, desde que não haja pedido expresso no sentido de que seja 
realizada em nome de terminado patrono" (AgRg nos EREsp 
700.245/PE, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 
2/8/2010, DJe 23/8/2010). Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 288.708/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 
02/04/2013)

Na verdade, a parte recorrente pretendeu rediscutir em sede de 

aclaratórios matérias já apreciadas pelo Tribunal a quo, providência vedada 

nesta espécie recursal.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 

Documento: 1698765 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/04/2018 Página  5 de 4



 
 

 

CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO. 
IMPOSSIBILIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. AUSÊNCIA DO 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ.
VALORAÇÃO DA PROVA. REEXAME DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Além disso, os Embargos 
Declaratórios não constituem instrumento adequado para a 
rediscussão da matéria de mérito. (grifou-se)
2. Em relação ao cerceamento de defesa, a irresignação não merece 
prosperar, uma vez que a Corte local não emitiu juízo de valor sobre a 
matéria alegada. É necessária a efetiva discussão do tema pelo 
Tribunal a quo, ainda que em Embargos de Declaração. Incidência da 
Súmula 211/STJ.
3. Ademais, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no 
acórdão impugnado, reconhecendo-se o cerceamento do direito de 
defesa da parte recorrente, ou a insuficiência das provas, seria 
necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o 
que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada 
em Recurso Especial. Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido."  (AgRg no AREsp 216.688/RJ, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 11/03/2014, DJe 19/03/2014)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. REEXAME DO SUPORTE 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do artigo 
535 do Código de Processo Civil quando a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, ainda que em 
sentido contrário à pretensão da parte recorrente. (grifou-se)
2. A reapreciação do suporte fático-probatório dos autos é vedada 
nesta Corte, pelo óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial".
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 373.162/RJ, 
Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 07/10/2014, DJe 14/10/2014)

No que tange aos demais dispositivos é de se destacar que:

[...] o STJ, em sintonia com o disposto no enunciado da Súmula 735 do 
STF, entende que, via de regra, não é cabível recurso especial para 
reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação de 
tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita à modificação 
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a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada pela sentença 
de mérito. 
(AgRg no AREsp 377.130/SP, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 
12/12/2014).

Nesse sentido, os recentes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO E CONSIGNAÇÃO 
EM PAGAMENTO - DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO 
PROVIMENTO AO RECLAMO.
1. A jurisprudência deste STJ, à luz do disposto no enunciado da Súmula 
735 do STF, entende que, via de regra, não é cabível recurso especial 
para reexaminar decisão que defere ou indefere liminar ou antecipação 
de tutela, em razão da natureza precária da decisão, sujeita à 
modificação a qualquer tempo, devendo ser confirmada ou revogada 
pela sentença de mérito. Apenas violação direta ao dispositivo legal que 
disciplina o deferimento da medida autorizaria o cabimento do recurso 
especial, no qual não é possível decidir a respeito da interpretação dos 
preceitos legais que dizem respeito ao mérito da causa. (AgInt no REsp 
1.253.947/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017).
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem, com base nas provas 
carreadas aos autos, concluiu não estarem presentes os requisitos 
ensejadores da concessão de tutela antecipada. Alterar tal conclusão 
demandaria o reexame de fatos e provas, inviável em recurso especial, 
a teor do disposto na Súmula 7 do STJ.
3. A simples propositura de ação revisional não é suficiente para 
descacterizar a mora, a teor da Súmula 380/STJ. 3.1. O afastamento da 
mora reclama a presença concomitante dos seguintes requisitos: (i) 
ação proposta pelo devedor contestando a existência integral ou parcial 
do débito; (ii) efetiva demonstração da plausibilidade da pretensão 
(consonância com a jurisprudência do STF ou do STJ); e (iii) depósito 
ou prestação de caução idônea do valor referente à parcela 
incontroversa, para o caso de a contestação ser apenas de parte do 
débito. Precedentes. 3.2. No caso em tela, o Tribunal de origem, com 
base nas provas carreadas aos autos, concluiu pela insuficiência do 
depósito realizado e pela caracterização da mora.
Alterar tais conclusões demandaria o reexame de fatos e provas, 
inviável em recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 348.724/MS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 29/08/2017).

Documento: 1698765 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/04/2018 Página  7 de 4



 
 

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REIVINDICATÓRIA. MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO 
CONCEDIDA EM PRIMEIRO GRAU. REVOGAÇÃO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. NATUREZA PRECÁRIA DA DECISÃO. 
REQUISITOS PARA A CONCESSÃO DA TUTELA ANTECIPADA. 
ACÓRDÃO QUE FIRMOU SUAS CONCLUSÕES A PARTIR DAS 
PROVAS E DOS FATOS APRESENTADOS NOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 
DESTA CORTE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Em regra, não cabe recurso especial para reexaminar decisão que 
defere ou indefere liminar ou antecipação de tutela, dada a natureza 
precária da decisão, nos termos do enunciado n. 735 da Súmula do STF.
2. Ademais, a revisão das premissas fáticas nas quais se assentou o 
acórdão para revogar a tutela antecipada encontra, na via especial, 
óbice na Súmula 7 desta Corte.
3. Agravo Interno desprovido.
(AgInt no AREsp 986.163/MA, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 
31/05/2017).

Saliente-se, ademais, que para se modificar o que ficou decidido no acórdão recorrido 

seria necessário o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência vedada 

em sede de recurso especial, ante o óbice erigido pela Súmula 7/STJ.

Com efeito, quanto aos requisitos para a concessão da medida antecipatória, esta 

Corte já pacificou entendimento no sentido de que é competência do juízo de origem aferir os 

pressupostos para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, pois para reformar as 

conclusões do aresto impugnado demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório 

dos autos, sendo inviável em sede de recurso especial por aplicação do óbice da Súmula 7 

deste Superior Tribunal de Justiça.

Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA. LEVANTAMENTO DE QUANTIA 
DEPOSITADA. RISCO DE LESÃO OU DE GRAVE DANO AO 
EXECUTADO. EXIGÊNCIA DE CAUÇÃO. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. 
1. A jurisprudência desta Corte reconhece a possibilidade de 
levantamento do valor da dívida depositada judicialmente em execução 
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provisória, mas exige, como regra, a prestação de caução pelo credor 
nas situações que possam resultar grave dano de difícil reparação ao 
executado, nos termos do inciso III do art. 475-O do Código de 
Processo Civil. 
2. A análise de existência ou não de risco de lesão ou de dano grave 
de difícil reparação, com o levantamento do depósito, demanda o 
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado a teor da 
Súmula 7 do STJ. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
473059/RJ, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 28/10/2014) - (grifei)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE TÍTULO DE CRÉDITO. 
ALEGAÇÃO DE AGIOTAGEM. PEDIDO DE SUSPENSÃO DA 
EXECUÇÃO. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS 
PREENCHIDOS. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. A concessão ou revogação da antecipação da tutela pela instância 
recorrida fundamenta-se nos requisitos da verossimilhança e do 
receio de dano irreparável ou de difícil reparação aferidos a partir do 
conjunto fático-probatório constante dos autos, sendo defeso ao 
Superior Tribunal de Justiça o reexame dos aludidos pressupostos, 
em face do óbice contido na Súmula 7 do STJ.
2. Destarte, constatando o Tribunal a quo a presença dos requisitos 
exigidos pelo art. 273 do CPC, tendo em vista os indícios da prática de 
agiotagem e a ocorrência de simulação e fraude, cujas comprovações 
exigem investigação probatória ampla a justificar a suspensão da 
execução, e o evidente perigo de dano irreparável ou de difícil 
reparação, diante da possibilidade de alienação de bens que já foram 
penhorados (e-fls. 924-925), mostra-se impossível a reforma da decisão 
sem detida análise dos fatos e provas dos autos, providência inviável, 
ante o enunciado da Súmula 7 do STJ, como dito.
3.  Agravo regimental provido. (AgRg no REsp 1378890/MT, Rel. 
Ministro MARCO BUZZI, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/06/2015, DJe 
13/08/2015) - (grifei)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 1. ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA. VERIFICAÇÃO DA PRESENÇA DOS 
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REQUISITOS PARA SEU DEFERIMENTO. IMPOSSIBILIDADE POR 
MEIO DE RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 
7 DA SÚMULA DO STJ. 2. ARGUMENTOS VEICULADOS NO 
AGRAVO REGIMENTAL QUE NÃO INFIRMAM OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA, A QUAL, PORTANTO, DEVE SER       
MANTIDA. 3. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. "Considerando que os requisitos autorizadores da concessão de 
tutela antecipada, previstos no artigo 273, do CPC, bem como de 
medida liminar, traduzem matéria fática, devidamente aferida pelo juiz 
natural, é defeso a esta Corte Superior o reexame dos aludidos 
pressupostos, em face do óbice contido na súmula 07 do STJ" (AgRg no 
AREsp N. 148.300/MA, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, 
julgado em 25/11/2014, DJe 3/12/2014).
2. Segundo a jurisprudência pacífica do STJ, a "não apresentação pelas 
partes agravantes de argumentos novos capazes de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada" leva ao 
desprovimento do agravo regimental (AgRg no REsp n. 1.273.499/MT, 
Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 
4/12/2014, DJe 15/12/2014).
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 579.909/SP, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 19/03/2015, DJe 27/03/2015) - (grifei)

Assim, inviável a reforma do acórdão recorrido, eis que para elidir a conclusão a que 

chegou o Tribunal de origem seria necessário analisar e confrontar provas documentais 

juntadas aos autos, haja vista que tal entendimento decorreu da análise do conteúdo 

fático-probatório peculiar à causa.

Destarte, a pretensão recursal não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0285353-0 AREsp 1.007.965 / 

RJ

Números Origem:  00092962220158190000  201624509494

EM MESA JULGADO: 17/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EVEN-RIO 01 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADOS : RODRIGO DE AZEREDO FERREIRA PAGETTI  - RJ094920 

 FREDERICO PRICE GRECHI E OUTRO(S) - RJ097685 
 RENATO MILAGRES NEVES DE SOUZA CORRÊA E OUTRO(S) - RJ137461 
 ADRIANO DE CARVALHO UITERWAAL  - RJ149992 

AGRAVADO  : DANIEL MATIAS SCHMITT SILVA 
ADVOGADO : DANIEL MATIAS SCHMITT SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - RJ103479 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Coisas - Promessa de Compra e Venda

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EVEN-RIO 01 EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADOS : RODRIGO DE AZEREDO FERREIRA PAGETTI  - RJ094920 

 FREDERICO PRICE GRECHI E OUTRO(S) - RJ097685 
 RENATO MILAGRES NEVES DE SOUZA CORRÊA E OUTRO(S) - RJ137461 
 ADRIANO DE CARVALHO UITERWAAL  - RJ149992 

AGRAVADO  : DANIEL MATIAS SCHMITT SILVA 
ADVOGADO : DANIEL MATIAS SCHMITT SILVA (EM CAUSA PRÓPRIA) - RJ103479 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Nancy Andrighi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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